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 VEÍCULO:        Estado de S. Paulo                     

Data: 28/05/2022 

Seção: Artigos 

Autor: Adriano Pires 

Título: Tempos de eleição 

 

Diretor do Centro Brasileiro de Infraestrutura (CBIE) 

Em tempos de eleição, o País precisa olhar e refletir sobre o novo mapa 

geopolítico da energia e as mudanças que trazem novos paradigmas de política 

energética, que virão como consequência da pandemia e da guerra da Ucrânia. 

Esse novo momento poderia ser traduzido pela seguinte frase: perde espaço na 

discussão a transição e entram a segurança energética e a alimentar. Nesse 

sentido, o Brasil precisa entender a sua vantagem comparativa como grande 

produtor de energia e de alimentos. 

Para tanto, deveríamos elaborar uma política para substituição do diesel tanto 

pelo gás natural como pelo biometano e o biodiesel. Temos um pré-sal caipira de 

biogás. Para que isso ocorra é fundamental adotar medidas como a criação de 

corredores azuis, semelhantes aos que existem na Europa, onde só circulam 

caminhões movidos a gás fóssil e gás verde. Ao invés de falar de carros elétricos, 

temos de usar nossa vantagem comparativa e estimular o consumo de 

biocombustíveis. Como grandes produtores de petróleo, deveríamos construir 

um programa de subsídios permanentes que seria acionado por meio de um 

trigger, ou gatilho, usando recursos do Tesouro. O correto seria socializar os 

lucros da Petrobras e as receitas do setor de óleo e gás. Não é justo essas receitas 

irem na sua integralidade para o Tesouro. 

Ainda no campo dos combustíveis, temos de discutir três pontos que trarão 

preços mais competitivos e atração de investimentos. O primeiro são os 

impostos. Não podemos tributar combustível como se fossem produtos 

supérfluos. Segundo, é preciso reduzir a nossa ineficiência logística com a 

construção de dutos e, terceiro, promover o aumento da concorrência 

acelerando a privatização das refinarias. 

No setor de energia elétrica, a discussão deveria ser centrada em como construir 

uma matriz diversificada que nos deixasse menos refém da natureza e nos 

trouxesse mais confiabilidade e custos mais baixos, levando energia de qualidade 
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para todo o País, afastando apagões e racionamentos. Todas as energias possuem 

atributos. Muitos não têm essa compressão e pensam que a energia gerada com 

gás natural compete com as fontes renováveis e outros são míopes e não 

enxergam a importância de interiorizar o uso do gás, chegando a regiões como o 

Centro-Oeste e beneficiando o agronegócio. 

O fato é que as termoelétricas promovem a redução de custos com o seu 

despacho na base, reduzindo as incertezas para a operação com a nova matriz 

renovável. Isso aumenta o controle sobre a água nos reservatórios, liberando as 

hidrelétricas para realizarem o balanço sistêmico elétrico, para atenderem à 

intermitência das renováveis e fazerem outros usos da água, principalmente 

irrigação e saneamento, preservando as nossas bacias hidrográficas. 

 VEÍCULO:        Estado de S. Paulo                     

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Luíza Lanza E-Investidor 

Título: Vale é destaque em índice de pagamento de dividendos 

 

Pelo 2.º ano seguido, mineradora ficou entre as dez maiores empresas globais 

distribuidoras de lucros no 1.º trimestre 

A distribuição de dividendos – parcela dos lucros que as empresas listadas em 

Bolsa pagam aos acionistas – feita por companhias brasileiras aumentou 7,4% no 

primeiro trimestre de 2022. O crescimento é sinal de uma continuidade da 

recuperação no mercado doméstico após a pandemia de covid-19, de acordo com 

dados da 34.ª edição do Global Dividend Index, da gestora de ativos britânica 

Janus Henderson. 

O relatório dá destaque especial para a Vale, que permaneceu na lista das dez 

maiores empresas pagadoras de dividendos em todo o mundo no primeiro 

trimestre – e pelo segundo ano consecutivo (veja a lista ao lado). 

A mineradora brasileira conseguiu manter a performance no ranking mesmo 

tendo sua receita pressionada neste ano por preços mais baixos do minério de 

ferro em relação ao ano passado. Os dividendos pagos pela Vale saíram de US$ 4 

bilhões no primeiro trimestre de 2021 para US$ 3,6 bilhões no mesmo período 

de 2022. Ainda assim, a empresa continuou na lista, à frente de gigantes 

internacionais como a Apple. 
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A Janus Henderson destaca ainda que os resultados positivos no Brasil foram 

impulsionados pela retomada dos pagamentos aos investidores da Ambev, que 

distribuiu US$ 1,2 bilhão no trimestre. Isso acabou compensando um corte nos 

dividendos do Bradesco no começo do ano. 

EMERGENTES. A boa performance das empresas brasileiras no índice colaborou 

para que a distribuição de proventos nos países emergentes aumentasse 45% no 

primeiro trimestre de 2022, em comparação ao mesmo período de 2021. No 

relatório, a gestora atribui parte dos resultados dos emergentes à alta proporção 

de empresas de mineração e energia dentro desses mercados. Em todo o mundo, 

os pagamentos de mineração subiram 29,7%, enquanto os dividendos das 

empresas petrolíferas saltaram 31,8%. 

Com os resultados, a Janus Henderson corrigiu as expectativas quanto à 

remuneração de dividendos no total do ano de 2022 para US$ 1,54 trilhão – um 

aumento de 1,3% em relação à última previsão, feita há três meses. 

Mas os desafios permanecem, segundo Jane Shoemake, gerente de carteira de 

clientes da gestora. “A economia mundial está atualmente assolada por uma série 

de desafios – a guerra na Ucrânia, tensões geopolíticas crescentes, altos preços 

de energia e commodities, inflação rápida e um ambiente de taxas de juros 

crescentes. A pressão sobre o crescimento econômico afetará os lucros das 

empresas em vários setores”, afirma no relatório. 

Apesar dessas instabilidades, os dividendos globais aumentaram 11% no primeiro 

trimestre, atingindo US$ 302,5 bilhões, mostra o índice – um recorde para os três 

primeiros meses do ano, que costumam ser sazonalmente mais tranquilos. Além 

disso, 94% das empresas do índice aumentaram ou mantiveram estável a 

remuneração aos acionistas. 

 VEÍCULO:        Estado de S. Paulo                     

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Cynthia Decloedt, Luciana Collet E Wilian Miron 

Título: Fatia de R$ 6 bi da Eletrobras é reservada para interessados em usar o 
FGTS 

 

Como ocorreu na Petrobras e na Vale, a expectativa é de alta demanda pelos 

papéis, com valor mínimo de R$ 200 
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Quem tem conta no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) vai poder 

participar do processo de privatização da empresa de energia Eletrobras. Dos 

cerca de R$ 35 bilhões de movimentação previstos para o negócio, R$ 6 bilhões 

foram reservados para quem tem recursos no fundo. A expectativa é de grande 

demanda pelos papéis, como ocorreu anteriormente em vendas de ações da 

Petrobras e na privatização da Vale, que também permitiram uso do FGTS. 

A aquisição será feita por meio de fundos chamados FMP-FGTS, que estão sendo 

colocados à disposição do público por gestoras, a maior parte ligada a bancos. O 

valor mínimo para as cotas dos fundos que usam o FGTS é de R$ 200,00. Há dois 

modelos de fundos: usando recursos do FGTS para adquirir as ações da Eletrobras 

ou migrando posições em ações da Petrobras e Vale, adquiridas também com 

recursos do FGTS, para a elétrica. A Eletrobras diz que está garantida uma 

alocação mínima de R$ 5 mil e máxima de R$ 50 mil para esses investidores (leia 

mais ao lado). 

O investidor do varejo poderá ingressar na oferta também por meio da aquisição 

direta de ações. O valor mínimo de alocação por investidor é de R$ 1 mil, mas as 

instituições financeiras terão liberdade para aceitar valores abaixo. O período de 

reservas para o varejo, em ambas modalidades, vai de 3 de junho a 9 de junho. 

De acordo com a Eletrobras, os atuais acionistas, empregados e aposentados da 

empresa têm direito de subscrição antes dos investidores de varejo, que, por sua 

vez, têm direito de subscrição anterior aos investidores institucionais. 

RISCOS. No documento protocolado ontem na CVM, a Eletrobras alerta para 

alguns riscos desse processo de privatização. Segundo a empresa, mesmo após 

ter passado pelo crivo do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa considera 

que o modelo de privatização e outros aspectos do processo, tais como a 

reestruturação societária e o processo legislativo que resultou na promulgação 

da Lei de Desestatização da Eletrobras, podem ser contestados, o que poderia 

levar tribunais, órgãos reguladores brasileiros ou agentes executores da 

Desestatização – como o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos 

(CPPI) – a exigir ajustes adicionais à estrutura do processo de privatização. 

Na avaliação da empresa, isso poderia impedir ou atrasar a operação. “Da mesma 

forma, decisões desses tribunais favoráveis à desestatização poderão ser objeto 

de recursos e questionamentos após a realização da oferta global.” 

Conforme a Eletrobras, até este momento, estão em curso 27 processos em 

tribunal que contestam o modelo do processo de desestatização da Eletrobras. 
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Entre os processos, há quatro ações diretas de inconstitucionalidade (Adin) 

tramitando no Supremo Tribunal Federal, seis ações populares tramitando na 

Justiça Federal do Rio de Janeiro e outras ações populares, ação civil pública, ação 

declaratória de nulidade e ação de obrigação de fazer. 

QUESTÃO POLÍTICA. A Eletrobras também afirma que a decisão da União de 

prosseguir com o processo de desestatização pode ser afetada pelas condições 

de mercado e decisões políticas, o que poderia ter um impacto negativo na oferta 

global e nos negócios. “Potenciais candidatos à Presidência, assim como outros 

políticos, estão fazendo campanha contra o processo de desestatização da 

Eletrobras”, diz a estatal. 

Entre os políticos contrários à operação, destaque para o líder nas pesquisas de 

intenção de voto nas próximas eleições presidenciais, o ex-presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT), bem como para o terceiro colocado na disputa, Ciro Gomes 

(PDT). 

Segundo a companhia, “se o processo de desestatização da Eletrobras for 

concluído, este pode ser contestado pelos partidos da oposição e o governo 

brasileiro pode recuperar o controle de voto sobre a Companhia”. De fato, no 

início do ano, representantes do PT chegaram a falar sobre a possibilidade de 

revisar ou reverter a privatização. Trata-se porém, de uma manobra difícil e cara, 

tendo em vista as amarras colocadas no processo.  

 VEÍCULO:        Estado de S. Paulo                     

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Lucas Agrela 

Título: Como usar o Fundo para comprar ações da estatal 

 

Quanto eu posso aplicar? 

Até 50% do valor da conta do FGTS. A compra será por meio de Fundos Mútuos 

de Privatização ligados ao FGTS (FMP-FGTS), com valor mínimo de R$ 200 e teto 

de aplicação de R$ 50 mil. Em comparação, os investidores que comprarem ações 

diretamente terão valor mínimo de R$ 1 mil, com teto de R$ 1 milhão. 

Quando eu poderei fazer a reserva de ações? De 3 a 9 de junho. 

Como eu faço para comprar as ações? 
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Os fundos de ações da Eletrobras são constituídos sob a forma de condomínio 

aberto. Sendo assim, o trabalhador poderá escolher uma administradora de 

fundo e autorizá-la a consultar o seu saldo e repassar à Caixa a solicitação de 

pedido de reserva para a compra de ações. O aplicativo do FGTS, da Caixa, 

oferecerá formas de investir na Eletrobras. No entanto, cada banco e corretora 

de valores também poderá viabilizar o investimento. É importante consultar a sua 

instituição financeira. 

Pode trocar aplicações anteriores via FGTS? 

Sim. Pode investir também quem quer migrar ações de Vale e de Petrobras 

compradas com dinheiro do FGTS, anos atrás. 

Qual é o risco? 

O investidor pessoa física, ao usar o recurso do FGTS e aplicá-lo em ações da 

Eletrobras, passa a fazer investimento em renda variável, e não em renda fixa, 

como é o caso do Fundo, que tem rentabilidade prefixada. Em ações, o que 

determina o rendimento é o desempenho do papel, que pode ser positivo ou 

negativo. 

O que eu posso ganhar? 

Na visão de Bruce Barbosa, sócio-fundador da casa de análise independente Nord 

Research, pode ser um bom investimento porque o potencial de valorização dos 

papéis é maior do que os 3% ao ano pagos de juros por esse saldo. “É um 

investimento de longo prazo. O investidor não pode se desesperar quando a ação 

cair e vender”, pondera. 

Quando posso vender as ações? 

O prazo mínimo para a venda das ações da Eletrobras adquiridas com o dinheiro 

do FGTS é de 12 meses. Após a venda, o saldo volta para o Fundo.  

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                     

Data: 28/05/2022 

Seção: Mercado 

Autor: Julia Chaib, Idiana Tomazelli e Julio Wiziack 

Título: Governo e Congresso fazem ofensiva para anular aumento da conta de 
luz 
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Medidas buscam neutralizar reajustes autorizados pela Aneel e conceder subsídio 

a caminhoneiros 

O governo Jair Bolsonaro (PL) e a cúpula do Congresso preparam uma nova 

ofensiva para reduzir os reajustes na conta de luz e os preços de combustíveis 

amenos de cinco meses das eleições. 

Articuladores estimam que o pacote de medidas possa causar uma redução 

aproximada de 20% nas contas de luz e praticamente neutralizar os reajustes 

previstos para 2022 —alguns superiores a 20%. 

As negociações são intensificadas no momento em que a desvantagem de 

Bolsonaro se amplia nas pesquisas em relação a Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 

Novo levantamento do Datafolha mostra o ex-presidente com 54% dos votos 

válidos, o suficiente para que ele fosse vitorioso no 1° turno se a eleição fosse 

hoje. 

Parlamentares aliados ao governo estão empenhados nas articulações porque 

buscam a reeleição para seus respectivos cargos neste ano e estão preocupados 

com o tamanho dos aumentos nas tarifas de energia, item que sobrecarrega o 

bolso sobretudo de consumidores de baixa renda. 

A lista de propostas inclui medidas para injetar recursos na CDE (Conta de 

Desenvolvimento Energético), que banca subsídios e descontos nas contas de luz. 

Em uma das frentes, governo e Congresso pressionam a Aneel (Agência Nacional 

de Energia Elétrica) a incluir no orçamento da CDE uma receita de R$ 5 bilhões 

que virá da capitalização da Eletrobras. 

A verba pode proporcionar uma redução de 2,3% nas tarifas, mas não foi prevista 

pela agência reguladora devido às incertezas que cercavam o processo de 

privatização da companhia —que ainda precisava passar pelo crivo do TCU 

(Tribunal de Contas da União). 

Com a aprovação final do modelo pela corte de contas, o que inclui a destinação 

de R$ 5bilhões à CDE ainda neste ano, há uma articulação nos bastidores para 

que a agência contabilize logo o recurso. Isso permitiria uma revisão tarifária 

extraordinária a todos os consumidores. 

O MME (Ministério de Minas e Energia) enviou em 23 de maio um ofício à Aneel 

informando que o aporte na CDE deve ser feito até o fim de julho. Na prática, 
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segundo fontes do governo, o documento serve para que a agência reguladora 

acelere os trâmites e conceda logo o desconto na tarifa. 

Em uma primeira sinalização, a Aneel prorrogou por 15 dias as tarifas praticadas 

atualmente pela Cemig, que atende a 8,8 milhões de unidades consumidoras em 

Minas Gerais. “Concordamos em prorrogar o reajuste tarifário de forma que os 

R$ 5 bilhões que estão assegurados com o processo de capitalização [da 

Eletrobras] já tragam atenuação tarifária não apenas para os consumidores de 

Minas Gerais, mas também de outras unidades da Federação”, disse o relator do 

processo, Sandoval Feitosa, diretor da Aneel. 

De olho no médio a longo prazo, governo e Congresso também querem incluir no 

projeto de lei 414/2021, que trata do novo marco legal do setor elétrico, uma 

autorização para a renovação antecipada de contratos de concessão de um 

conjunto de hidrelétricas da União não operadas pela Eletrobras. 

A repactuação desses contratos geraria novo pagamento de outorga —valor 

repassado pelas empresas ao Estado em troca do direito de explorar determinado 

ativo público. 

Em geral, os valores de outorga são destinados ao caixa da União. Mas a ideia do 

governo é abrir mão de parte dos recursos, que seriam usados para abater tarifas 

de energia. 

Integrantes do governo ouvidos pela Folha citam uma fatia de 50% para a CDE, o 

que resultaria em uma injeção de até R$ 10 bilhões na conta que banca os 

descontos na energia. A redução média nas tarifas é estimada em 5%. 

A proposta já foi discutida pelo Ministério da Economia, pelo novo ministro de 

Minas e Energia, Adolfo Sachsida, e por integrantes do Congresso. No entanto, 

essa é uma medida mais de médio prazo: seu processamento se daria cerca de 

210 dias após a sanção do texto. 

Outro problema é que uma ala de deputados quer incluir no texto o Brasduto, 

fundo para subsidiar a expansão de uma rede de gasodutos para atender usinas 

termelétricas. O governo resiste, devido ao custo bilionário, mas congressistas 

dizem que vão travar a votação do texto caso isso não seja incluído. 

Há ainda negociações para proibir a cobrança de ICMS sobre o valor das bandeiras 

tarifárias, adicional que eleva a conta de luz em momentos de maior custo de 

geração de energia (quando há escassez em reservatórios, por exemplo). 
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O governo e o Congresso também articulam a votação de um projeto de lei que 

devolve aos consumidores uma fatura de R$ 60 bilhões em créditos de PIS/Cofins, 

constituídos após o STF (Supremo Tribunal Federal) determinar a retirada do 

ICMS da base de cálculo do tributo federal. 

Segundo estimativas do governo, a medida pode, sozinha, gerar uma redução 

média de 5,2% nas tarifas. 

Como mostrou a Folha, esse benefício hoje é disputado pelas distribuidoras, que 

querem se apropriar de uma parcela desses créditos tributários. 

Em 2017, a corte decidiu que a cobrança de PIS/Cofins sobre o imposto estadual 

estava errada, e a União teve que ressarcir empresas em dezenas de bilhões. No 

caso da energia, no entanto, o tributo sempre recaiu sobre o consumidor, por 

meio das tarifas. 

Com base nesse argumento, o projeto determina a destinação integral dos 

valores restituídos para o abatimento da conta de luz dos usuários. 

A expectativa é que o texto resulte em uma absorção imediata desse benefício. 

A medida, no entanto, deve enfrentar resistência das distribuidoras, que não só 

querem ficar com uma parte dos recursos mas também podem enfrentar 

dificuldades de caixa se todos os créditos virarem desconto de uma vez. 

A discussão da votação desses projetos vem na esteira da aprovação, pela 

Câmara, de um teto de cobrança de ICMS sobre a energia. A proposta ainda 

precisa do aval do Senado, mas teria o efeito de reduzir as tarifas em 6,6%, 

segundo estimativas internas do governo. 

Em outra frente, o governo também quer atacar a alta no preço dos combustíveis, 

que continua sendo um empecilho às pretensões eleitorais de Bolsonaro. 

Por isso, o Ministério da Economia e a cúpula da Câmara discutem a criação de 

um subsídio para caminhoneiros, que pode ocorrer por meio da entrega de um 

vale para integrantes da categoria. 

Outra ideia, defendida pelo novo indicado à presidência da Petrobras, Caio Mario 

Paes de Andrade, é dar transparência e publicidade ao cálculo da estatal que 

define o preço dos combustíveis. 

A proposta é aprovar um projeto de autoria do líder do PT, Reginaldo Lopes (MG), 

que torna obrigatória a divulgação dos preços e custos da estatal na venda de 
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derivados de petróleo. A oposição pediu a votação do texto como contrapartida 

à aprovação do projeto que fixou um teto para o ICMS sobre combustíveis. 

“É obrigatória a divulgação dos valores referentes aos componentes que 

influenciem os preços dos derivados de petróleo vendidos no país pela 

Petrobras”, diz o projeto de Lopes. 

A avaliação de governistas é que dar transparência à conta da estatal pode servir 

de munição ao presidente Jair Bolsonaro em seus discursos. A aposta desses 

aliados é que ficará claro que a empresa cobra preços exagerados e se beneficia 

da conta. 

Colaborou Fábio Pupo 

 VEÍCULO:        O Globo                   

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Fernanda Trisotto 

Título: Lira prepara vários projetos sobre combustíveis e energia 

 

Medidas vão de subsídios para caminhoneiros e motoristas de apps à isenção de 

impostos sobre a bandeira tarifária. Objetivo é conter inflação em ano eleitoral 

 

Depois de centrar fogo em projetos que criam um teto do ICMS para 

combustíveis, energia, telecom e transporte, e de tentar adiar o reajuste de 

energia para 2023, o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), anunciou novas 

metas em projetos que visam alívio na inflação neste ano eleitoral. São estes 

subsídios para caminhoneiros, taxistas e motoristas de aplicativos, isenção de 

impostos sobre a bandeira tarifária e articulação para que recursos da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE), decorrente da privatização da Eletrobras, e 

devoluções tributárias para distribuidoras sejam revertidos em descontos na 

conta de luz. 

 

Essa iniciativa tem total apoio do Palácio do Planalto, que busca medidas 

econômicas para tentar melhorar a popularidade do presidente Jair Bolsonaro. 

 

— O Congresso tem cobrado do ministro (da Economia) Paulo Guedes subsídio 

direto para o óleo diesel para os caminhoneiros, para os taxistas, para o Uber. 

Subsídio direto para essa questão específica. Pode ser direto para as categorias, 
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direto para o que causa inflação: pega o transporte de carga no Brasil e 

transportes coletivos, taxistas e Uber — afirmou Lira ontem, em entrevista à 

Rádio Bandeirantes. 

 

Teoricamente contrária a subsídios, parte da equipe econômica já deixou de 

torcer o nariz a essas medidas. Segundo alguns integrantes do Ministério da 

Economia, essa solução seria “menos pior” que uma interferência direta no preço 

dos combustíveis, algo que também agrada a ala política do governo e grande 

parte dos congressistas, inclusive da oposição. 

 

Lira argumenta que o subsídio precisa ser focalizado porque, em razão do teto de 

gastos e da responsabilidade fiscal, é inviável conceder descontos lineares para 

todos. Ele também diz que a concessão do benefício não deve ser tratada como 

uma questão eleitoreira, na hipótese de haver questionamentos sobre Bolsonaro, 

o que poderia torná-lo inelegível. 

 

— O mundo está em estado de exceção, e o Brasil não está se permitindo fazer 

isso por causa dessa polarização política, que invade essa discussão de maneira 

rasteira. Nós temos, também, neste momento, de nos libertarmos dessa 

discussão e agir pensando na população — afirmou. 

 

‘RESULTADO VAI SER PRAGMÁTICO’ 

 

Alinhado com o discurso econômico de Bolsonaro, que tenta a reeleição, Lira 

defende que essa é uma forma de conter a inflação, ainda que esta seja um 

problema mundial. Nesse sentido, ele citou a aprovação, pela Câmara, do projeto 

que estabelece um teto para a cobrança de ICMS sobre energia, combustíveis, 

telecomunicações e transporte coletivo, que pode, segundo os defensores da 

proposta, baixar as contas em até 13%, em troca de uma redução no caixa dos 

estados de até R$ 83,5 bilhões. O projeto começa a ser debatido no Senado na 

segunda-feira. 

 

— Em todos os projetos que baterem no plenário da Câmara dos Deputados 

nesse sentido, eu não tenho dúvida: o discurso político vai haver, mas o resultado 

vai ser pragmático a favor de reduzir a conta de luz, de reduzir o combustível — 

disse Lira. 

 

A ofensiva da Câmara contra a alta na conta de luz contou com uma reunião entre 
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líderes partidários e integrantes do governo, como o ministro de Minas e Energia, 

Adolfo Sachsida, e representantes da Casa Civil e da Secretaria de Governo. 

 

— Vemos um prazo rápido para contestar o aumento da energia, respeitando os 

contratos, mas contestar o aumento de energia, e vamos discutindo, inclusive 

com um projeto de lei para cancelar o aumento. Mas chegaram aqui alternativas 

legislativas. Nós já fizemos essa do PLP18 (do teto para o ICMS), que diminuirá 

em 13% o aumento, e temos mais duas que refletirão aí em menos 5,2% e 2,3% 

(na conta). Com isso, vamos praticamente zerar o aumento que foi dado — 

defendeu. 

 VEÍCULO:        O Globo                   

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Bruno Rosa, Eliane Oliveira, Carolina Nalin  Fernanda Trisotto 

Título: Petrobras faz novo alerta ao governo sobre risco de faltar diesel 

 

Minas e Energia afirma, em nota, que estoques são suficientes para 38 dias. ANP 

diz que está atuando ‘diligentemente’ 

 

A Petrobras já vinha alertando a Agência Nacional do Petróleo (ANP) e o Ministro 

das Minas e Energia (MME) há dois meses sobre o risco de faltar diesel no Brasil. 

Como não obteve resposta, disse uma fonte, a estatal decidiu enviar, esta 

semana, ofícios tanto para a ANP como para o MME. 

 

No documento, ao qual o GLOBO teve acesso, datado da última quarta-feira, a 

estatal afirma que “há elevado risco de desabastecimento de diesel no mercado 

brasileiro no segundo semestre de 2022". Segundo uma fonte do setor, o ofício 

foi a forma de exigir um posicionamento sobre o tema. 

 

Em nota, o MME informou que os estoques de óleo diesel, tanto o nacional como 

o importado, são suficientes para abastecer o país por 38 dias, caso não entre 

mais nada. Mas não explicou se esse volume é preocupante. 

 

Na nota, o ministério reconhece ter recebido um alerta da Petrobras sobre risco 

de desabastecimento. E lembrou que em março criou o “Comitê Setorial de 

Monitoramento do Suprimento Nacional de Combustíveis e Biocombustíveis”, 

formado por ANP, EPE e associações representativas e agentes do setor. 
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A ANP também soltou um comunicado, no qual afirma atuar “diligentemente 

para se antecipar a riscos ao abastecimento nacional com óleo diesel, que, neste 

momento, acontece com regularidade.” 

 

PROBLEMAS NO 2° SEMESTRE 

 

Antes de sua demissão da presidência da Petrobras ser anunciada, José Mauro 

Coelho havia apresentado ao MME documento em que alertava para a 

possibilidade de falta do combustível no auge da safra de soja, se não houvesse 

sinalização clara de que os preços cobrados pela empresa seguirão os do mercado 

internacional. 

 

No ofício, a estatal lembra que a guerra na Ucrânia afetou globalmente o 

fornecimento do diesel, cujos estoques estão no menor nível na Europa e Ásia. 

“A Petrobras manifesta a sua preocupação e propõe ao MME e ANP que, no uso 

de suas atribuições e competências, avaliem ações estruturadas visando à 

segurança do abastecimento nacional de óleo diesel no segundo semestre de 

2022.” 

 

Uma fonte da alta administração da empresa lembrou ainda que a estratégia do 

governo é deixar o tema em segundo plano, já que se optou por mudar o 

comando da estatal de forma a evitar novas altas, estimulando a importação por 

outras empresas. 

 

A estatal também cita o risco de problemas nas refinarias do Golfo do México, 

por causa da temporada de furacões. E no Brasil haverá paradas programadas nas 

refinarias no segundo semestre, o que impedirá o aumento da produção local. 

 

DEFASAGEM DE PREÇOS 

 

O presidente executivo da Associação Brasileira dos Importadores de 

Combustíveis (Abicom), Sergio Araújo, ressalta que, como os preços da Petrobras 

estão abaixo dos praticados no exterior, os importadores enfrentam dificuldade 

para comprar e revender: 

 

— Como essa defasagem é consistente, as importadoras pararam de comprar. 

Em 2022, das mais de 200 empresas autorizadas a importar, somente 5 
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operaram. Considerando que no segundo semestre existe forte tendência de 

maior demanda mundial, há risco de desabastecimento. 

 

Por valores de ontem, a defasagem média da gasolina está em R$ 0,26 por litro 

(6%), e a do diesel, em R$ 0,19 (4%). 

 

— Se a gente tem uma defasagem elevada por um tempo muito elevado, é 

natural que as operações de importação pelos agentes privados cessem. 

Ninguém vai importar e vender por um preço mais baixo do que compra — diz 

Araújo. 

 

Ele considera elevada a probabilidade de escassez, pois será difícil comprar diesel 

no exterior. Há ainda a questão do prazo. Se antes as importações vinham 

principalmente dos EUA, com prazo de 30 a 45 dias, agora é preciso buscar diesel 

na Índia e nos países árabes, o que leva em torno de 60 dias. 

 

Araújo sugere que a Petrobras e outras produtoras informem a expectativa de 

entrega de diesel por polo de suprimento até o fim do ano: 

 

— Se informar para as distribuidoras, elas vão poder identificar qual o volume 

complementar necessário e buscar fornecedores alternativos, 

independentemente do preço. 

 

LIRA SUGERE VENDA DE AÇÕES 

 

Enquanto se discute o risco de desabastecimento, o presidente da Câmara dos 

Deputados, Arthur Lira (PP-AL), defende que o governo se desfaça de parte de 

suas ações da Petrobras para deixar de ser o acionista majoritário. Segundo ele, 

seria uma alternativa à privatização. Especialistas, porém, ressaltam que isso 

exige um projeto de lei, como ocorreu com a Eletrobras. 

 

— O governo pode ter um projeto de lei ou, numa discussão mais rápida, vender 

as ações que tem no BNDES, em torno de 14%, e deixaria de ser majoritário. 

Tiraria das suas costas essa responsabilidade da falta de sensibilidade da 

Petrobras (em relação ao preço dos combustíveis) — disse Lira ontem à Rádio 

Bandeirantes. 

 

Mas Gilberto Gomes, sócio do escritório Piquet, Magaldi e Guedes Advogados, 
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diz que esse processo não é rápido: 

 

— A “privatização” por perda de controle segue os mesmos procedimentos de 

uma eventual venda para novo controlador, com necessidade de aprovação de 

lei pelo Congresso e análise do Tribunal de Contas da União — disse, lembrando 

que, no caso da Eletrobras, passaram-se dez meses. 

 VEÍCULO:        O Globo                   

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Bruno Rosa E Vitor Da Costa 

Título: Usina de Santo Antônio pode ser entrave à oferta 

 

Subsidiária da Eletrobras tem até dia 6 para resolver imbróglio em torno da 

injeção de recursos na hidrelétrica, sob risco de cancelamento da operação. Para 

analistas, ‘risco Furnas’ demanda atenção, mas não reduz interesse 

 

Enquanto o governo corre contra o tempo para viabilizar a privatização da 

Eletrobras em junho, a companhia também enfrenta um cronograma apertado 

para resolver um imbróglio envolvendo sua subsidiária, Furnas, e a Hidrelétrica 

de Santo Antônio. O prospecto da oferta dá prazo até 6 de junho para que a 

situação seja resolvida, sob risco de cancelamento da operação. Ontem, a 

Eletrobras republicou seu balanço financeiro do primeiro trimestre para incluir o 

parecer de um auditor independente que enfatiza as incertezas decorrentes da 

decisão de Furnas. 

 

No prospecto da operação divulgado ontem, a Eletrobras já alertava os 

investidores para os riscos de “obrigações financeiras de Furnas”. Uma destas 

obrigações diz respeito a um aporte bilionário que a empresa deve fazer na 

operadora da Hidrelétrica de Santo Antônio. No fim de semana, Furnas publicou 

um edital de convocação para assembleia de debenturistas (detentores de títulos 

de dívida) para a próxima segunda-feira, com o objetivo de obter aval para o 

aporte. 

 

Os sócios da Madeira Energia (Mesa), controladora da hidrelétrica, aprovaram 

por unanimidade um aumento de capital de até R$ 1,58 bilhão para quitar o 

pagamento de uma sentença arbitral — ainda sem decisão final. O processo 

envolve o consórcio construtor da usina e trata da cobrança de ressarcimento por 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 28 de maio de 2022 
 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 17 

 

despesas geradas pelo atraso na entrega do empreendimento. 

 

REDUÇÃO DE RISCOS 

 

Furnas detém 43% do capital da Mesa e poderá ser a única entre os sócios a fazer 

o aporte — os demais são Caixa, Odebrecht, Andrade Gutierrez e Cemig. Se isso 

ocorrer, a empresa se tornará a controladora da usina. No prospecto da oferta, a 

Eletrobras diz que a previsão é que Furnas passe a deter até 72,36% do capital 

votante e total da Mesa. 

 

Se a questão não for devidamente equacionada, poderia desencadear o 

vencimento de dívidas e obrigações. Para os investidores, a questão da usina será 

acompanhada com atenção, mas não reduz o interesse na privatização. 

 

— Não chega a afastar os investidores, mas é relevante. A Eletrobras tem dívida 

de aproximadamente R$ 20 bilhões. Fora o aporte, ela passaria a ter o controle 

da Hidrelétrica de Santo Antônio e a consolidar esse ativo no balanço. A usina 

tem dívida na casa de R$ 19 bilhões. A Eletrobras estaria dobrando sua dívida — 

afirmou Ilan Arbetman, analista de research da Ativa Investimentos, que faz a 

ressalva: — A Eletrobras concentra 28% da capacidade instalada de geração do 

país e 40% das linhas de transmissão. A capitalização pode contribuir para que, 

daqui para frente, a empresa possa ter mais competitividade nas suas atribuições. 

 

Na avaliação de Giuliano Ajeje, analista do UBS BB, os interessados na 

privatização da Eletrobras tiveram tempo de analisar os números da empresa. 

 

— Quem vai comprar ações vão ser investidores com uma visão de mais longo 

prazo, que entendem que a Eletrobras vai ter uma previsibilidade. Do jeito que 

está, pelo lado do estrangeiro, a operação será focada em investidores 

específicos, que conhecem o Brasil e investem em infraestrutura por aqui. 

 

Ontem, os papéis ordinários da Eletrobras (com voto) cederam 1,23%, a R$ 43,46, 

e os preferenciais (sem voto) subiram 0,59%, a R$ 42,76. No ano, porém, as ações 

com voto acumulam alta de 32,52% e as sem voto, de 34,64%. No exterior, 

ontem, as ADRS (recibo de ações) subiram 1,59%. 

 

— Os papéis subiram muito no ano. É normal que quem já estava alocado no 

papel desde o início do ano coloque no bolso e espere para comprar com algum 
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desconto na data da precificação — disse o chefe da equipe de research da 

Eleven, Carlos Daltozo. 

 

Segundo Ajeje, a privatização dará novo fôlego ao papel, destacando que o preço-

alvo da ação está em R$ 70, muito acima do patamar atual do papel. 

 

— O processo de privatização tem um benefício imediato que é uma redução de 

riscos da companhia. Você vai encontrar valor na Eletrobras pelo ganho de 

eficiência e da melhor gestão do balanço da companhia. 

  VEÍCULO:        O Globo                   

Data: 28/05/2022 

Seção: Economia 

Autor: Eliane Oliveira E Marcelo Mota 

Título: Teto do ICMS deve parar no Judiciário, dizem especialistas 

 

Tributaristas veem paralelo com a Lei Kandir e avaliam que decisão final sobre o 

tema acabará nas mãos do Supremo 

 

Diante da iminente derrota dos estados na esfera política, especialistas ouvidos 

pelo GLOBO acreditam que os governos estaduais vão recorrer à Justiça contra a 

fixação de um teto de 17% para o ICMS sobre energia elétrica, telecomunicações, 

combustíveis e gás natural. O texto foi aprovado por uma ampla maioria na 

Câmara na quarta-feira e não deve haver dificuldade de passar pelo Senado, 

segundo indicou o próprio presidente da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), que 

classificou a medida de “inteligente”. 

 

O ex-secretário da Receita Federal Everardo Maciel ressalta que o artigo 155 da 

Constituição determina que combustíveis e lubrificantes devem ter uma alíquota 

única, monofásica e ad rem (cobrada sobre a quantidade produzida). A questão 

é que cada estado pode dar o desconto que quiser. 

 

— Há uma carência de liderança em política tributária no país — critica Maciel. 

 

Fernando Scaff, professor titular de Direito Financeiro da USP, também vê risco 

de judicialização caso o projeto seja aprovado no Senado. Ele ressaltou que, se 

por um lado a medida fere a autonomia dos estados, por outro, as empresas 

brasileiras estão preocupadas com a escalada de preços. 
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— Os lados, União e estados, não se entendem, e quem vai ter de decidir é o 

Supremo. Uma lástima — afirma Scaff, que também é sócio do escritório Silveira, 

Athias, Soriano de Mello, Bentes, Lobato & Scaff Advogados. 

 

Para a advogada tributarista Ana Vogado, sócia do escritório Malta Advogados, o 

projeto de lei causou insatisfações de todos os lados. 

 

— Essa situação se assemelha ao que aconteceu com a Lei Kandir, editada em 

1996, que dispunha que a União compensasse os estados pelo ICMS não 

arrecadado com a desoneração das exportações — compara a tributarista. 

 

Carlos Eduardo Navarro, professor da pós-graduação em Direito Tributário da 

Escola de Direito de São Paulo e sócio de Galvão Villani, Navarro, Zangiácomo e 

Bardella Advogados, lembra que a Lei Kandir gerou disputas entre União e 

estados. As decisões tomadas, no entanto, foram construídas com diálogo e 

saídas consensuais. 

 

SP PREVÊ PERDAS DE ATÉ R$ 8,6 BI 

 

Em São Paulo, a perda de arrecadação com os termos propostos no projeto deve 

girar em torno de R$ 8,6 bilhões por ano, nas contas da Secretaria de Fazenda do 

estado. Para o secretário Felipe Salto, dificilmente esse dinheiro retorna, se 

depender do sistema de créditos proposto no projeto: 

 

— Vai virar uma nova Lei Kandir. 

 

Salto espera que o Senado derrube o projeto, senão haverá judicialização. 

 

O secretário diz que sequer está claro se, para os estados, os créditos serão 

abatidos da dívida com a União. Ele avalia que o efeito da medida proposta pelo 

governo federal não fará diferença no preço dos combustíveis. 

 

Sobre a gasolina, nas contas da Fazenda paulista, o teto do ICMS pode gerar 

queda de R$ 0,10 a R$ 0,12 no preço na bomba. Valor que, estima ele, será 

corroído rapidamente com a elevação dos preços internacionais. 

 

Sócio da Lippert Advogados e presidente do Instituto de Estudos Tributários e da 
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Comissão Especial de Direito Tributário da OAB/RS, Rafael Korff Wagner lembra 

que o STF indicou que energia elétrica e telecomunicações são serviços 

essenciais. Ele avalia que os combustíveis podem seguir o mesmo caminho. 
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CAPAS DE JORNAIS 
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